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PREFÁCIO

Com grande contentamento apresento aos leitores esta publi-
cação que resume a participação de brasileiros, nas cinco regiões do 
País, comprometidos com uma das causas mais relevantes da agen-
da internacional, que é o alcance da sustentabilidade ambiental e 
social das ações humanas.

Todos nós estamos sentindo, em nosso cotidiano, os efeitos 
perversos do mau uso que nossa civilização tem feito dos recursos 
naturais e dos serviços ambientais prestados pelos ecossistemas.

Corrigir o curso da economia, tendo em vista menor impacto 
sobre o ambiente e mais justiça no usufruto das benesses do cresci-
mento econômico, é objetivo do mais alto relevo a ser debatido na 
Conferência sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
das Nações Unidas, a Rio+20.

Como tornar viável o entendimento entre os diversos países 
a respeito de suas contribuições para que essa nova economia ga-
nhe escala e se sustente no ambiente de enorme interdependên-
cia comercial que hoje vivemos, é outro desafio colocado para a 
Conferência.

A Câmara dos Deputados não poderia furtar-se a participar de 
evento de tamanha envergadura e mais que isso, a colaborar com o 
debate da forma mais democrática possível, ou seja, reunindo numa 
publicação as diversas posições e os alertas de cientistas, dirigentes, 
parlamentares e sociedade civil de todas as regiões do País sobre os 
problemas ambientais mais prementes dos biomas em que vivem.

O tema ambiental tem estado em constante debate nos fó-
runs desta Casa que, além de acolhê-lo como conteúdo formulador 
de necessárias políticas públicas, o incorporou em seu cotidiano 
institucional.

Desde 2003, temos em funcionamento e em constante expan-
são as ações do Comitê de Gestão Ambiental – Eco Câmara, visando 
a incorporação da sustentabilidade nas atividades administrativas 



e operacionais da Casa. Nossa meta é ser um polo de excelência na 
promoção de ações sustentáveis na esfera governamental.

A gestão socioambiental na Câmara dos Deputados tem pro-
movido a sustentabilidade nos novos projetos arquitetônicos e na 
reforma dos prédios, na redução do desperdício e na promoção do 
reaproveitamento e da reciclagem dos materiais utilizados nas roti-
nas administrativas da Casa, na inserção da questão ambiental nos 
editais de compra e contratação de serviços, no uso sustentável do 
papel, com orientações para a economia na impressão e com a Pauta 
Eletrônica, na eficiência energética da tecnologia da informação e 
no sistema de transporte mais sustentável, com a eco lavagem de 
sua frota oficial,  o novo bicicletário e os ônibus novos movidos a 
biodiesel, entre outras ações.

Entendo que a incorporação da sustentabilidade à rotina dos 
processos produtivos de bens e serviços, esverdeando a economia, 
é algo que nossa geração tem de assumir como a maior de suas 
responsabilidades.

Nos fascículos dessa publicação, o leitor vai encontrar inúmeras 
razões para começar suas ações sustentáveis.

De Manaus a Porto Alegre, gente muito preocupada, mas tam-
bém muito inspirada, irá convencê-lo da urgência do trato dos pro-
blemas ambientais brasileiros, se queremos continuar a potência 
energética e ambiental que temos sido por natureza.

No tempo em que estaremos recepcionando, 20 anos depois 
da Rio 92, uma nova Cúpula de Meio Ambiente da ONU, nada mais 
oportuno que termos em mãos diagnósticos e propostas sobre a 
sustentabilidade ambiental e social do Brasil. Este é o conteúdo des-
ta publicação, o qual desejo que os senhores bem aproveitem.

Deputado Marco Maia (PT-RS)

Presidente da Câmara dos Deputados
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APRESENTAÇÃO

Esta publicação apresenta os resultados do Ciclo de Palestras 
e Debates para a Rio+20, os “Encontros Rio+20”, organizados pela 
Subcomissão da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável da Câmara dos Deputados dedicada a esta matéria e 
pela Frente Parlamentar Ambientalista. Os Encontros tiveram o pro-
pósito de envolver as várias regiões do Brasil na preparação da Con-
ferência Rio+20 da Organização das Nações Unidas.

Temos a enorme s atisfação de apresentar esta publicação ao públi-
co brasileiro às vésperas da Rio+20, pois este trabalho revela a varredura 
que fizemos no País para detectar as percepções das diferentes regiões 
e biomas quanto às expectativas da sociedade brasileira diante de uma 
nova Cúpula Mundial, 20 anos depois da Rio 92.

No decorrer dos debates, diversos diagnósticos e propostas 
para os principais problemas ambientais do País foram surgindo e 
o material resultante, aqui apresentado, destaca-se pela qualidade 
das análises e consistência dos argumentos, vindos de cientistas, de 
dirigentes, de jornalistas, da sociedade civil organizada, da classe po-
lítica e do público interessado.

Foram cinco os temas debatidos: 1) Biomas; 2) Recursos hídricos; 3) 
Meio ambiente urbano; 4) Energia; 5) Segurança alimentar. Os debates 
foram orientados segundo os dois eixos básicos da Rio+20: a economia 
verde no contexto do desenvolvimento sustentável e da erradicação 
da pobreza; e as alternativas para uma melhor governança, tendo em 
vista o desenvolvimento sustentável. 

Os “Encontros Rio+20” foram realizados em Manaus, Cuiabá, 
São Paulo, Recife e Porto Alegre, nos meses de setembro, outubro, 
novembro e dezembro de 2011 e janeiro de 2012. Em março de 2012, 
um último Encontro - Em Busca de uma Economia Sustentável – 
ocorreu em Brasília, na Câmara dos Deputados, com o tema: Econo-
mia Verde. 

Interessante notar que a Frente Parlamentar Ambientalista foi 
criada em 1997, exatamente com o objetivo de colocar em prática 



os compromissos da Rio-92. Sua peculiaridade, comparada a outras 
frentes parlamentares, é ser formada por deputados e senadores e o 
fato de trabalhar em parceria com a sociedade civil e com os setores 
produtivos mais avançados da economia brasileira na percepção da 
sustentabilidade.

Desde seu início, a Frente enfatizou a necessidade de o desen-
volvimento sustentável ser tratado de forma transversal no governo, 
abrangendo todas as políticas públicas, e a necessidade da criação 
de instrumentos econômicos para a conservação e uso sustentável 
dos recursos naturais, ultrapassando a mera preocupação com co-
mando e controle. Vem atuando, tanto para o nascimento de novas 
leis ambientais, quanto para evitar, nos últimos anos, o retrocesso da 
legislação ambiental já consolidada, devido à demanda por cresci-
mento econômico que tem caracterizado o País nos últimos tempos.

A Subcomissão Rio+20, da Comissão de Meio Ambiente e De-
senvolvimento Sustentável, por sua vez, tem atuado, desde sua 
criação, em consonância, não apenas com a Frente Parlamentar Am-
bientalista, mas com as outras subcomissões de mesmo conteúdo 
na Câmara e no Senado, tendo em vista dar relevo aos temas da Con-
ferência na agenda política brasileira.

Com o conteúdo dessa publicação em mãos, ou seja, partindo 
da realidade ambiental brasileira, esperamos contribuir com os de-
bates que terão lugar durante a Conferência da ONU.

A realização da Rio+20 deve provocar questionamentos em 
nossa sociedade quanto à necessidade premente do Brasil se envol-
ver mais e mais com as questões globais e, em particular, com as 
questões ambientais de alcance planetário.

Mesmo que otimistas com o crescimento econômico galgado 
nos últimos anos, não devemos perder de vista a necessidade de 
adaptar nossa economia e nossas metas de crescimento ao objetivo 
maior de descarbonização de nossos processos produtivos, e de am-
pliarmos nossa visão para uma participação mais coerente na neces-
sária construção de uma governança global.

Vivemos um mundo interligado e cada vez mais interdependen-
te. Essa realidade está expressa no modo como produzimos, como 



fazemos nossas transações comerciais, como nos relacionamos cultu-
ralmente. Grande parte das tecnologias informacionais e de comuni-
cação, vigentes e potenciais, convergem para aprofundar ainda mais 
essa realidade.

Se a civilização construiu este estado de coisas por sua evolução 
histórica, os ecossistemas, ao contrário, foram desde sempre interliga-
dos e interdependentes.

Quanto mais interdependentes nos tornamos, e esse é um cami-
nho aparentemente irreversível, mais carentes de governança global 
nos percebemos.

Esperamos que a Rio+20 seja palco para que se intensifiquem os 
entendimentos nesse sentido e que a sociedade brasileira, como fez 
em 1992, mostre-se plenamente comprometida com a sanidade am-
biental do Planeta.

Ao passar os olhos pelo conteúdo dessa publicação, o leitor  pode 
apropriar-se do estado atualizado dos problemas ambientais brasilei-
ros, o que irá, certamente, incentivá-lo a apoiar iniciativas de economia 
verde que ultrapassem interesses econômicos imediatos e iniciativas 
de negociação que caminhem em direção à uma governança mundial 
que privilegie a integridade da civilização humana, hoje apenas possí-
vel num ambiente de sustentabilidade social e ambiental.

Boa leitura.

Deputado SARNEY FILHO (PV-MA)

Presidente da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável, Líder do Partido Verde, Presidente da Subcomissão Rio+20 

da CMADS, Coordenador da Frente Parlamentar Ambientalista e da 
Bancada Federal do Maranhão

Deputado RICARDO TRIPOLI (PSDB-SP)

Relator da Subcomissão Rio+20 da Comissão de Meio Ambiente, 
Desenvolvimento Sustentável e Coordenador do GT FAUNA da Frente 

Parlamentar Ambientalista e Vice-líder do PSDB na Câmara dos Deputados
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RIO+20: EVENTOS PREPARATÓRIOS

CUIABÁ

21 de outubro de 2011

RECURSOS HÍDRICOS
Relatoria do evento: Ana Cristina Fraga Schwingel 1

A conservação dos Recursos Hídricos é matéria do mais rele-
vante interesse, principalmente no contexto das mudanças climá-
ticas. As catástrofes, que aumentam a cada dia em intensidade e 
em número de vítimas, estão, necessariamente, relacionadas aos 
recursos hídricos: seca prolongada ou enchentes. Ou há a falta ou 
o excesso de água. Com o aumento, já inevitável, da temperatura 
média do Planeta, as intensidades dos fenômenos climáticos irão 
agravar-se ainda mais.

Por este motivo, a matéria água, cada vez mais precária em 
sua qualidade e quantidade, principalmente nas aglomerações 
urbanas, deve ser objeto de crescentes e cuidadosas políticas 
públicas.

A gestão dos recursos hídricos precisa avançar, no sentido de 
permear toda a sociedade, por meio dos comitês e das agências 
de bacia, conforme preconiza a Lei nº 9.433, de 1997.

Os Planos de Recursos Hídricos - Nacional, estaduais e de bacias 
– precisam também permear os demais planos de desenvolvi-
mento do País, sendo indispensável que estejam contemplados 
e, mais que isso, que sejam mesmo a base da tomada de decisões 
para as demais atividades de infraestrutura e de processos pro-
dutivos de nossa economia.

  1 Consultora Legislativa da Câmara dos Deputados da área de meio ambiente. Bióloga, 
pela Universidade de São Paulo, e Mestre em Ecologia pela Universidade de Brasília.



O encontro de Cuiabá foi muitíssimo rico nos debates envol-
vendo esses temas, com demandas vindas da academia, dos se-
tores produtivos, da sociedade civil organizada, das comunidades 
envolvidas, da classe política.

O conteúdo das palestras, abaixo apresentado, municiará o 
leitor com evidências científicas e com argumentos políticos bem 
fundamentados que mostram a importância da manutenção do 
ciclo hídrico para a sustentação do sistema produtivo, da saúde e 
da qualidade de vida.

Uma unanimidade no evento foi a constatação do baixo índi-
ce de tratamento de esgotos no País e a convocação do governo e 
do setor produtivo para que se ultrapasse, no Brasil, esse patamar 
vergonhoso de degradação, não condizente com um País que já é 
a 6a economia do mundo.

O financiamento do sistema de gestão dos recursos hídricos 
também ocupou boa parte dos debates, assim como a valoração 
e o pagamento aos serviços ambientais, na perspectiva da 
Economia Verde.



Participaram da abertura do evento:

•	 Deputado Federal Sarney Filho (Presidente da Mesa), 
Coordenador Nacional da Frente Parlamentar Ambientalista 
e Presidente da Subcomissão Especial da Câmara dos 
Deputados para a Rio+20 (CMADS)

•	 Deputado Federal Ricardo Tripoli, relator da Subcomissão 
Especial da Câmara dos Deputados para a Rio+20 (CMADS)

•	 Deputado Estadual José Riva - Presidente da Assembleia 
legislativa do Estado de Mato Grosso (Presidente da Mesa)

•	 Governador do Estado, Sival da Cunha Barbosa
•	 Deputado Estadual Sérgio Ricardo, Presidente da Comissão 

de Meio Ambiente 
•	 Deputado Federal Giroto (PMDB/MS)
•	 Deputados Federal Homero Pereira (PSD/MT)
•	 Deputado Federal Wellington Fagundes (PR/MT)
•	 Luis Henrique Nuquelli - Superintendente de Recursos 

Hídricos de Cuiabá



 
Deputados Giroto e Sarney F ilho com parlamentares estaduais

Foram palestrantes:
•	 Dr. José Galizia Tundisi, Professor titular aposentado da 

Universidade de São Paulo, Professor da Pós-graduação da 
Universidade Federal de São Carlos, Presidente da Asso-
ciação do Instituto Nacional de Ecologia e Gerenciamen-
to Ambiental e Pesquisador do Instituto Internacional de 
Ecologia 

•	 Sr. Marcos José Melo Neves, Especialista da Agência Na-
cional de Águas – ANA, Assessor do Diretor-Presidente da 
Agência 

•	 Sra. Maria Luiza Ribeiro Taborda, Jornalista, Especialista 
em Gestão de Recursos Hídricos e Políticas Públicas, e 
Coordenadora da Rede de Águas da SOS Mata Atlântica

Seguem os conteúdos das palestras por eles ministradas, 
aqui apresentados por assunto, algumas vezes entremeados 
pelas intervenções de outros participantes, tanto membros da 
Mesa, como representantes da sociedade.



Estado dos recursos hídricos no Brasil

Sobre disponibilidade hídrica, o professor Tundisi alerta para 
o fato de que o Brasil, embora seja possuidor de 12% da água do 
Planeta, tem importantes disparidades regionais. Se, na Amazô-
nia, tem-se 3 mil milímetros por ano de precipitação, no Nordeste 
está-se muito abaixo disso - entre 500, 600 a 700 milímetros por 
ano, e, no próprio Sudeste, apesar dos 1.200 a 1.500 milímetros 
por ano de precipitação, tem-se uma aglomeração de população 
e de atividades humanas que incidem sobre os recursos hídricos.

“Enquanto que, na Amazônia, um habitante tem, à sua dis-
posição, 700 mil metros cúbicos por ano, na Região Sudeste do 
Brasil, um habitante tem entre 1.000 a 1.200 metros cúbicos por 
ano, e, em algumas regiões, muito menos”, afirma o Professor.

Portanto, há uma disparidade entre a distribuição de recur-
sos hídricos no Brasil, a distribuição da população e a distribuição 
das atividades humanas, que deve ser levada em conta.

O Sr. Marcos Neves mostra que, apesar de o Brasil ter uma 
disponibilidade hídrica média por volta de 180 mil m3 por segun-
do, essa disponibilidade não se dá de uma forma uniforme em 
todo o País. Tem-se uma concentração maior na região amazô-
nica e uma concentração menor dessa disponibilidade na região 
semiárida.

Quando se trata de balanço entre disponibilidade e deman-
da, vê-se um agravamento da situação em algumas regiões. 

No sul do País, devido ao excesso da demanda de água para 
irrigação de arroz, tem-se um balanço crítico entre demanda e 
disponibilidade. A relação entre demanda e disponibilidade, na 
região, é comprometida por causa do excesso da demanda. 

Na Região Sudeste, isso também acontece, devido à deman-
da para as indústrias e para as metrópoles. Trata-se de outra con-
figuração de demanda, mas que também compromete o balanço 
entre demanda e disponibilidade. 



Na Região Nordeste, há duas questões. Há a própria disponi-
bilidade hídrica, que poderá ser agravada pelas questões de mu-
danças do clima, em termos de uma menor pluviometria, uma 
menor disponibilidade, como também há a alta demanda, tanto 
para as metrópoles, como também para a irrigação.

Apesar do senso comum da imagem do Brasil como um País 
de grandes reservas hídricas, a realidade é que as reservas estão 
mal distribuídas: onde há muitas atividades, a água não está tão 
disponível como seria necessário e onde a atividade econômica é 
menor, há mais água disponível.

E, como em outros lugares do mundo, o Brasil também tem 
um predomínio do uso da água para a irrigação em relação aos 
outros usos. Na sequência, vem o uso nas cidades e nas indústrias, 
mas a irrigação utiliza o maior percentual da água disponível.

Quando se relaciona não só a quantidade disponível, mas 
também a qualidade da água, percebe-se, novamente, um com-
prometimento na Região Nordeste e no semiárido, assim como 
na região Sudeste e Sul do País.

Já a Sra. Maria Luiza chama a atenção para o fato de que dos 
5.565 municípios brasileiros, 55% deles enfrentaram falta de água 
para o abastecimento público no período de estiagem, em 2010 
e 2011. Se essas cidades têm enfrentado déficit de abastecimento 
de água, que é o uso prioritário da água, como é que ficam os 
outros usos?

Crescimento populacional e concentração urbana

“O crescimento mundial da população está extremamente 
acelerado. Em 2050, pode-se ter 12 bilhões de habitantes no Plane-
ta. Já são sete bilhões. Isso significa mais necessidade de recursos 
hídricos, mais necessidade de alimentos e mais uso intensivo de 
água para a produção de alimentos”, lembra o Professor Tundisi. 

Há também um outro problema: a concentração dessa po-
pulação humana nas grandes áreas urbanas. Isso ocorre também 



no Brasil. Hoje, cerca de 70% a 75% da população encontra-se em 
grandes áreas urbanas ou grandes aglomerações urbanas. Um 
dos problemas mais sérios a tratar é a questão dos recursos hídri-
cos nas áreas periféricas dessas aglomerações urbanas e a ques-
tão da relação entre pobreza, saúde e recursos hídricos nessas 
áreas das periferias das grandes cidades.

Interessante notar a relação extremamente importante en-
tre o acesso à água e o Produto Nacional Bruto Per Capita. Pode-
se ver que, à medida que aumenta o Produto Nacional Bruto Per 
Capita, há um maior acesso à água, mostrando que os países com 
maior disponibilidade de recursos e maior produto per capita in-
vestiram em infraestrutura para disponibilizar à sua população o 
acesso à água de boa qualidade.

A Sra. Maria Luiza ressalta uma série de discussões que a 
ONU tem feito a respeito do tema Água. Uma delas é de como 
lidar com a escassez da água diante do crescimento populacional 
urbano, do grande êxodo das áreas rurais para as áreas urbanas e 
da mudança do eixo de desenvolvimento econômico para os paí-
ses asiáticos. E do que isso significa para o planeta, em termos de 
sustentabilidade, de equilíbrio social e de ética em relação ao uso 
dos recursos naturais.

Os números são extremamente alarmantes. Mais de um bi-
lhão de pessoas não têm acesso à água potável. Se a água é um 
direito humano, se o acesso à água em qualidade e quantidade 
foi reconhecido como direito humano pela própria ONU, o que 
nós poderemos fazer para que não haja exclusão hídrica?

Desmatamento e recursos hídricos

O Deputado Federal Edson Giroto lembra que o Brasil tem, 
hoje, cerca de trinta e quatro milhões de hectares de terras de-
gradadas e afirma que o governo brasileiro precisa entender que 
um excelente programa em defesa do meio ambiente incluirá o 
incentivo àqueles que são responsáveis por fazer a recuperação 



dessas áreas degradadas. Se isso fosse feito, não precisaríamos 
derrubar mais nenhuma árvore para a produção.

 O professor Tundisi ressalta um aspecto importante: a pro-
teção da vegetação, nas bacias, tem um papel fundamental, pois 
a vegetação protege os mananciais e a qualidade da água e pro-
videncia a recarga de aquíferos. Uma falha importante de visão, 
na discussão do Código Florestal, é de não considerar a vegetação 
como parte do ciclo hidrológico. A vegetação é uma parte funda-
mental do ciclo hidrológico. Ela repõe água para a atmosfera e 
recarrega os aquíferos. Ela faz um trabalho importantíssimo de 
melhorar e proteger a qualidade da água. E isso não só pela ve-
getação ripária. Os mosaicos de vegetação distribuídos na bacia 
hidrográfica são igualmente importantes.

Na verdade, o que se precisa preservar é o sistema Rio-Mata 
Ripária. Esse sistema vai até onde o rio sofre a inundação. Portan-
to, é preciso pensar no conjunto e não em metros. Não se mede 
a natureza por metros. Mede-se a natureza pelos processos inte-
grados em que ela ocorre. 

Dessa forma, não interessa saber se a mata ripária tem cinco 
metros ou dez metros. Essa discussão é absolutamente anticien-
tífica e ilógica. É preciso preservar o conjunto. Esse conjunto vai 
até onde chega a área de inundação do rio, que pode ser de cin-
quenta, vinte, cem metros. Então, essa discussão pura e simples, 
numérica, linear de se estabelecer dez, quinze, vinte, trinta ou cin-
quenta metros, isso não deve ser assim. 

O Sr. Décio Eloi Siebert apresenta a sugestão de que, em cada 
processo de licenciamento ambiental da propriedade rural efetu-
ado junto ao órgão ambiental, houvesse um engenheiro respon-
sável e que fosse previsto, dentro da definição das dimensões da 
Área de Preservação Permanente - APP, que o responsável técnico 
pudesse delimitar se há necessidade de ser mais de cinquenta ou 
mais de cem metros. Para isso, é importante lembrar que cada 
profissional tem de responder ao seu Conselho Profissional e 
também ao Ministério Público.



A Sra. Maria Luiza, palestrante, chama a atenção para o fato 
de que nós pagamos para tratar a água, pagamos caro pelo tra-
tamento de água nos mananciais que não têm floresta. Um 
exemplo é que custa dez vezes mais caro tratar água da Represa 
Guarapiranga do que a água do Reservatório Cantareira, que são 
as represas que abastecem a região metropolitana de São Paulo, 
porque a primeira não tem floresta no entorno dos mananciais. 

A Área de Preservação Permanente - APP de 50 metros foi 
respeitada em alguns trechos da Billings e da Guarapiranga. Mas 
isso não é suficiente, pois, ao lado da APP, há mais de um milhão 
de casas, de moradias irregulares, que hoje são comunidades, 
mas, até bem pouco tempo, eram chamadas de favelas, totalmen-
te desprovidas de coleta de lixo, de ruas, de sistemas viários ou 
de planejamento urbano. Vê-se, por essa peculiaridade, que não 
podemos tratar a gestão da água nas áreas urbanas da mesma 
forma com que tratamos a gestão da água nas zonas rurais.

O Sr. Edson Pires lembra que a responsabilidade de fiscali-
zar as áreas de APP ainda não foi definida entre União, estados 
e municípios. Constantemente elas são desapropriadas pelo mu-
nicípio e, por não haver fiscalização, outras famílias chegam e se 
abrigam nas áreas de APPs, que são áreas de risco. 

Água, contas nacionais e economia verde

O Sr. Marcos Neves afirma que “em termos de desenvolvi-
mento econômico, o mundo, necessariamente, obrigatoriamente, 
não poderá continuar a tratar os recursos naturais como, histori-
camente, vem tratando. Nos debates, tem ficado cada vez mais 
claro que a hidroeficiência e a eficiência no uso do capital natural, 
ou o uso do capital natural de forma mais responsável tomará 
conta da economia. Segundo o professor Paulo Haddad, estamos 
caminhando para a sexta onda de inovação da dinâmica de de-
senvolvimento - a onda da produtividade radical de recursos, sis-
temas de design integrado, biomimética, química verde, ecologia 



industrial, energia renovável, nanotecnologia verde. Estamos indo 
para outro patamar, cujo uso eficiente do capital natural, a utili-
zação racional do capital natural vai estar no centro do debate”.

E o Brasil não tem como ficar fora disso. É de conhecimento 
geral a disponibilidade de recursos naturais que o País possui e 
sua importância, no cenário global, em termos de geopolítica, no 
que diz respeito à água. É por isso que o tema da água e da con-
tabilidade hídrica têm tomado conta dos debates, por exemplo, 
nas Nações Unidas. A área de estatística das Nações Unidas, por 
exemplo, está estruturando um sistema de informações. Por vol-
ta de cinquenta países já utilizam essas informações, não fican-
do mais restritos somente às contas econômicas nacionais, mas 
também às contas ambientais nacionais. E parte delas, especifi-
camente, são as contas econômicas ambientais da água. 

O IBGE, por sua vez, realizou um seminário em 2009, no Rio 
de Janeiro, que tratou só desta questão das contas nacionais am-
bientais da água, onde Austrália e México fizeram apresentações 
muito interessantes. No caso da Austrália, o País já trabalha com 
contas nacionais ambientais da água há dez anos. Ou seja, a im-
portância do envolvimento ou de se debater a questão de recur-
sos naturais dentro de contas nacionais já é uma realidade.

Nós estamos indo para dois patamares, em termos da gestão 
de recurso hídricos no Brasil: a efetiva implementação dos ins-
trumentos já concebidos e a efetiva vinculação das propostas do 
sistema de recursos hídricos às políticas de desenvolvimento.

A Rio+20 vai tratar da questão do Desenvolvimento Susten-
tável e da Economia Verde. A efetividade disso passa, necessaria-
mente, por uma política econômica que ande junto com a políti-
ca ambiental; junto, não em paralelo. Não é uma se relacionando 
com a outra, é junto, e aí sim o Brasil, o Sistema, os Comitês de 
Bacias, os Conselhos Estaduais, o Conselho Nacional de Recursos 
Hídricos têm um dever de casa, que está na mesa. Eles têm de 
promover um avanço em termos de implementação. Mas o que 



se vê é que falta essa vinculação mais intrincada em termos da 
formulação da política econômica brasileira.

Marcos Neves segue lembrando também que “outra questão 
que está no debate, em termos econômicos globais, diz respeito à 
questão da água virtual ou da pegada hídrica. O Brasil é um país 
exportador de água virtual. Isso não é ruim. Isso faz parte da pró-
pria disponibilidade interna do País - a disponibilidade hídrica. Ele 
tem condições, ele tem vocação para ser um país exportador de 
água. Isso não é nenhum pecado. Naturalmente, o Brasil tem essa 
condição”.

Por isso, aqui, é possível produzir a cana, a soja, o arroz, as 
commodities agrícolas, porque o Brasil tem disponibilidade hídri-
ca. O problema não é esse; a questão é como se produz. A geração 
de riqueza jamais pode ser inimiga da preservação e da conserva-
ção ambiental. Essas coisas não andam em paralelo, elas andam 
conectadas, juntas. Então não dá para desassociar uma coisa da 
outra. Se não há capital natural, não há desenvolvimento econô-
mico nem social.

Então, o Brasil, sendo um exportador de água virtual, tem de 
aproveitar essa vantagem comparativa em relação aos demais paí-
ses e traduzir isso em geração de riqueza, em desenvolvimento so-
cial, de uma forma responsável. Não deveria existir antagonismo 
nessas questões. O Brasil poderá ser uma espécie de OPEP da água, 
um país exportador de água, e ele não tem de se intimidar diante 
dessa relevância global, em termos de disponibilidade hídrica.



A gestão dos recursos hídricos e a redução da 
pobreza: a questão do saneamento básico

O professor Tundisi afirma enfaticamente que “há uma polí-
tica de redução da pobreza que seria, de fato, impactante. Se este 
Governo ou qualquer Governo quiser deixar uma marca indelével 
na sociedade brasileira e na administração brasileira, que trate os 
esgotos do País”.

O País trata só 30% de seus esgotos. O não tratamento dos 
esgotos tem implicações econômicas, na saúde humana, na de-
terioração dos ecossistemas, na perda dos serviços, na perda de 
biodiversidade aquática. E, portanto, uma marca indelével seria 
um processo de mobilização total para investir em saneamento.

Com os recursos investidos nos estádios que estão sendo fei-
tos para a Copa, daria para tratar metade dos esgotos do Brasil. 
São trinta bilhões que podiam ser investidos para tratar dos es-
gotos do Brasil.

Marcos Neves também afirma enfaticamente que “fazendo 
uma vinculação entre o setor de saneamento e a economia verde, 
se nós, sociedade brasileira, quisermos deixar uma marca para as 
futuras gerações; se esta geração quiser deixar uma marca, uma 
pegada, uma boa pegada para as futuras gerações, tem de tratar 
esgotos neste País”.

A Agência Nacional de Águas desenvolveu um estudo – O 
Atlas de Abastecimento Urbano da Água - mostrando que, com o 
investimento de quarenta e um bilhões de reais até 2015, é possí-
vel solucionar o problema de abastecimento de água e de trata-
mento de esgoto no País.

O Atlas Brasil é uma oferta da gestão de recursos hídricos 
para o setor de saneamento, mostrando onde devem ser os inves-
timentos prioritários do saneamento no Brasil.

Os estudos estão disponíveis para o País inteiro, para todos 
os municípios do Brasil. As conclusões desse estudo estão dispo-
níveis para o setor de saneamento, como contribuição para o in-
vestimento orientado para uma economia verde, uma economia 
mais responsável do ponto de vista do investimento público.



Políticas públicas fundamentais para o País e 
sua relação com recursos hídricos

Segundo o Professor Tundisi, uma sociedade não sustentável 
tem diferenças no tratamento de uma série de problemas, que 
vão desde a educação e oportunidades culturais às oportunida-
des de emprego e renda. Enfim, todo o conjunto de atividades da 
sociedade encontra-se desequilibrado quando ela não é susten-
tável. Enquanto que uma sociedade sustentável tem todo o con-
junto de oportunidades equilibrado.

Quanto ao acesso à água, por exemplo, está claro que os pa-
íses com maior disponibilidade de recursos e maior produto per 
capita investiram em infraestrutura para disponibilizar à popula-
ção o acesso à água de boa qualidade.

Afirma, então, o Professor: “Nós não podemos tratar a ques-
tão dos recursos hídricos ou as questões ambientais somente 
do ponto de vista técnico. É importantíssimo do ponto de vista 
técnico, porque essa é a base de informações. Mas, além disso, 
nós temos de trabalhar as questões ambientais, especificamente 
as questões dos recursos hídricos, considerando os aspectos bio-
geofísicos, econômicos e sociais. E, portanto, a integração desses 
componentes é fundamental na questão da gestão integrada do 
meio ambiente e dos recursos hídricos”.

Sobre essa necessidade, cabe citar a intervenção do Sr. Edson 
Pires, que lembrou reportagem recente em revista de circulação 
nacional, mostrando como, no ensino médio, as escolas brasilei-
ras estão perdendo a batalha pela qualidade. Não há futuro para o 
nosso País, para o nosso globo terrestre, se não passarmos a educar 
com eficácia as crianças que gerarão o futuro.



A gestão dos recursos hídricos

Vários e diferentes aspectos sobre a gestão foram aborda-
dos, conforme apresentamos a seguir.

A representação dos Estados no  
Conselho Nacional de Recursos Hídricos - CNRH

Sobre esse assunto, o Sr. Marcos Neves considerou que “den-
tro do Conselho Nacional de Recursos Hídricos não existe a re-
presentação de todos os Estados, porque atualmente existem dez 
vagas somadas às suas suplências. Mas são vinte os Estados. O 
suplente do Estado de Mato Grosso, por exemplo, é o Estado de 
Goiás. Ocorre que existem questões particulares de cada Estado 
que devem ser defendidas e debatidas no Conselho Nacional. 
Dessa forma, advoga-se que o Conselho Nacional tenha de ser, no 
mínimo, ampliado, para que todos os Estados tenham titularida-
de. Existem propostas, debatidas durante o ano passado, a partir 
de estudo realizado, sobre a reestruturação do Conselho Nacional 
de Recursos Hídricos. 

Os Comitês de Bacia
O assunto começa com a pergunta feita pelo Professor Tun-

disi: “por que não existem mais comitês de bacias no Brasil? Por 
que não se está acelerando a implantação desses comitês?”

Ele segue, então, fazendo as seguintes considerações:
Primeiro, de que é preciso se ter uma cultura de bacias hi-

drográficas, e os municípios, infelizmente, estão muito ligados ao 
seu território e aos seus problemas territoriais. É preciso lembrar 
que os municípios, em uma bacia hidrográfica, têm de comparti-
lhar essa bacia, numa cultura de bacias hidrográficas, em que se 
compartilham os recursos e os problemas.

A implantação desses comitês, no entanto, depende muito 
de estímulos, que vão desde estímulos financeiros até incenti-



vos do sistema federal, além da necessidade de mobilização das 
comunidades, dos municípios, em torno das bacias.

Importa ressaltar, segue o Professor, que trata-se de um mo-
delo de gestão extremamente importante adotado por muitos 
países como França, Alemanha, que tem funcionado muito bem. 
E, portanto, hoje, todos os órgãos internacionais enfatizam a ne-
cessidade de fazer a gestão por comitês de bacias.

Outro aspecto é que, na organização do Brasil, além do co-
mitê de bacias, nós temos de pensar na agência de bacia, que é o 
órgão executor. Aí, sim, existe um gap, existe uma deficiência. O 
Estado de São Paulo, por exemplo, tem duas agências de bacias, 
no máximo. Portanto, é preciso ampliar e implementar as agên-
cias de bacias, porque esses serão os órgãos executores.

A bacia como unidade de gestão
Ressalta ainda o Professor Tundisi que “a bacia hidrográfica 

coleta todas as informações que ocorrem nos sistemas terres-
tres, e, para que as informações do sistema terrestre e de todas 
as atividades humanas cheguem à bacia hidrográfica, é preciso 
realizar uma série de estudos, de avaliações e de monitoramen-
to para detectar as fontes difusas de impactos, as fontes pontu-
ais de impactos, as áreas de conservação e as áreas de proteção 
dos mananciais. 

Um aspecto importante a frisar é que o sistema natural, a ge-
ologia, o solo, a cobertura vegetal, a rede hídrica, os lagos, os rios e 
todos os componentes naturais do sistema são o suporte do siste-
ma socioeconômico, do desenvolvimento urbano e rural e proveem 
a energia, a navegação, a recreação e o sistema de produção”. 

Os instrumentos de gestão
Os principais instrumentos de gestão preconizados pela Lei 

das Águas, com relação às bacias hidrográficas, são: os planos 
de bacia hidrográfica, o enquadramento dos corpos de água, a 
outorga, a cobrança pelo uso de recursos hídricos e os sistemas 
de informação. 



Lembra o Professor Tundisi que a Bacia do rio Paraíba do Sul 
e a Bacia do PCJ (Bacia do Piracicaba) são duas bacias onde es-
ses sistemas estão em pleno funcionamento no Brasil. É preciso 
ampliar essa capacidade de gestão, ampliando e implementando 
todos esses instrumentos de gestão. 

A implementação dos comitês de bacias hidrográficas, dos 
planos de bacia, articulados com os projetos de desenvolvimento, 
é fundamental, porque são esses processos que, com o embasa-
mento científico, darão consistência à gestão dos recursos hídri-
cos por bacias hidrográficas. 

É preciso ampliar o monitoramento
O Professor Tundisi afirma que a Agência Nacional de Águas 

- ANA tem propostas avançadas de monitoramento. Mas que 
esse monitoramento tem de ser sobre a qualidade e a quan-
tidade de água simultaneamente. Não é suficiente que se faça 
somente o monitoramento do ciclo hidrometereológico e mais 
tarde, ou numa outra ocasião, o da qualidade da água. Os dois 
monitoramentos têm de ser feitos simultaneamente, se possível 
em tempo real, para constituir-se num sistema de informação à 
disposição dos comitês de bacia, das autoridades. Assim, torna-se 
um sistema de prevenção preditivo e que vai, seguramente, dar 
condições para tomadas de decisões muito mais rápidas. 

Temos também de avançar num monitoramento biológico, 
no estudo e na identificação de indicadores biológicos de qua-
lidade de água. Nós temos usado muitos indicadores biológicos 
importados de países do primeiro mundo de regiões temperadas. 
Nós temos de criar o nosso próprio sistema de bioindicadores e 
criar projetos em que esse monitoramento possa ser feito simul-
taneamente com espécies nativas para que possamos ter mais 
consistência nos resultados e menos incertezas.

Quanto ao monitoramento, o Sr. Marcos Neves lembra o Atlas 
Brasil, citado anteriormente, que oferece informações ao setor 
de saneamento de onde devem ser os investimentos prioritários 
do saneamento no Brasil, como um importante instrumento. O 
Sistema Nacional de Informações de Recursos Hídricos também 



é um sistema estruturado que tem uma relação União/Estados 
pela medição de rios e de aquíferos. O Estudo de Conjuntura de 
Recursos Hídricos é fundamental, porque não é uma publicação 
única que aconteceu em 2009 apenas. Ele acompanha, ano a 
ano, a evolução do estado dos recursos hídricos no País e tem 
dado uma ótima, uma excelente contribuição em termos de in-
formação da evolução do estado dos recursos hídricos no País; 
há também um Sistema Nacional de Capacitação da Gestão de 
Recursos Hídricos.

Os Planos de Bacia devem ser referência para a aplicação dos 
recursos arrecadados e precisam ser vinculantes

O Sr. Marcos Neves inicia este tópico afirmando que “existem 
problemas de execução de recursos financeiros disponíveis para 
a gestão de recursos hídricos. São dois os pontos. 

O primeiro é que os Planos de Recursos Hídricos devem ser o 
berçário das propostas a serem executadas. No âmbito da bacia 
hidrográfica, quem aprova o Plano da Bacia é o Comitê. Ali é rea-
lizado o pacto social sobre as propostas a serem implementadas. 
Nada mais óbvio, então, que o plano que reflete o pacto social 
seja o berçário das propostas a serem executadas com os recur-
sos financeiros disponíveis, e não outros planos. Assim, o Plano 
de Bacia ou o Plano Estadual que refletem o consenso - se não o 
consenso, então o acordo possível -, em termos de proposições 
para aquela bacia ou para aquele Estado, deve ser o berçário das 
propostas no tema de recursos hídricos. 

O segundo ponto é que os Planos de Bacia têm de ser vincu-
lantes. Por que o Plano Nacional, por que os Planos estaduais ain-
da são poucos implementados? São vários e diversos os motivos. 
Um deles, e talvez seja no que temos de apostar um pouco mais, 
é que eles são muito pouco vinculantes. Um plano estadual, na-
cional ou um plano de bacia aprovado não quer dizer, necessaria-
mente, que suas propostas vão ser implementadas, porque eles 
não são planos vinculantes. Temos de caminhar para isso, para 
essa vinculação. Fazer essa vinculação significa conseguir que um 



Plano Nacional de Recursos Hídricos permeie a Esplanada dos Mi-
nistérios influenciando políticas públicas setoriais. Isso é ainda 
um desafio.

Ainda estamos longe de alcançar a unidade de gestão preco-
nizada para o sucesso desses processos. É preciso avançar muito 
na integração da base científica, no processo de gestão e no sis-
tema de decisão. Nós ainda não vemos esse Plano de Recursos Hí-
dricos de uma forma horizontalizada dentro do Poder Executivo. 
As ações previstas no Plano, que são fantásticas, não são adotas 
na formulação de políticas públicas pelos Ministérios. 

Uma boa ilustração dessa realidade, foi mostrada na inter-
venção do Sr. Décio Eloi Sielbert, que afirmou: “O Mato Grosso 
tem seu Plano Estadual de Recursos Hídricos, que foi muito bem 
elaborado. Mas o Plano Estadual de Recursos Hídricos não fez 
parte da formulação das políticas públicas das Secretarias de 
Estado. Um exemplo: a Secretaria de Estado de Transporte e Pa-
vimentação Urbana construiu uma estrada e, somente num tre-
cho de cinco quilômetros numa serra, aterrou a cabeceira de dois 
córregos. Aí o engenheiro falou: “Ah, mas são dois córregos por-
carias.” Nosso especialista, Dr. Tundisi deixou muito claro: desde 
um pequeno córrego, todos contribuem para formação dos rios 
maiores. Os Planos, tanto o Plano Estadual de Recursos Hídricos, 
que é extremamente completo, assim como o Plano Nacional, de-
vem ser horizontalizados dentro do Executivo e devem passar a 
fazer parte da formulação das políticas públicas”.

O conhecimento como base para a concepção de políticas 
públicas e para a gestão dos recursos hídricos e demais  

recursos ambientais
O Professor Tundisi insistiu bastante na necessidade da mu-

dança de paradigmas de gerenciamento que deve ser feita inte-
grando ciência e tecnologia com políticas públicas. É preciso que 
se dê condições para que o conhecimento científico que existe 
acumulado nas universidades, nos institutos de pesquisas, mes-
mo em muitas organizações não governamentais, que têm um 



papel importante no processo, seja utilizado para instrumentali-
zar políticas públicas em níveis municipal, estadual e federal.

Todos sabem que o Brasil, hoje, é 13º produtor mundial de 
publicações indexadas, ou seja, nós estamos produzindo conhe-
cimento muito avançado em todas as áreas e, também, na área 
ambiental. Todo esse conhecimento que nós temos, hoje, no Bra-
sil é resultado de um investimento em Ciência e Tecnologia que o 
País fez. Isso precisa ser usado como base para o desenvolvimen-
to de políticas públicas.

Nós não podemos simplesmente começar a reinventar a roda 
e deixar de lado as informações científicas existentes e que foram 
feitas às custas de dinheiro público. Então, é importante que esse 
conhecimento seja usado como base para o processo de gestão 
de recursos hídricos e para implementação de políticas públicas.

Segue, o Professor, afirmando ”Existe informação? Existe. 
Existe ciência e tecnologia? Existe. A nossa luta é para que essa 
Ciência e Tecnologia seja a base para o desenvolvimento de polí-
ticas públicas que possam ser consistentes e, ao mesmo tempo, 
dar condições para melhorar a qualidade de vida da população e 
preservar os recursos naturais e os recursos hídricos para as futu-
ras gerações”. 

Sobre essa abordagem, a Sra. Maria Luiza lembrou que, re-
centemente, o Professor Aziz Ab’Saber, no site Portal do Terra, 
disse: “se a nossa Presidente da República Dilma Roussef ouvir 
a comunidade científica não precisaremos nos preocupar com a 
questão do Código Florestal”. 

A gestão integrada dos recursos hídricos
Segundo o Professor Tundisi, esse é um tema importantíssi-

mo para a Rio+20: a gestão integrada dos recursos hídricos. Há 
países em que a legislação para as águas superficiais difere mui-
to da legislação e do gerenciamento das águas subterrâneas. E, 
na verdade, nós temos de promover um gerenciamento integra-
do do ciclo hídrico, considerando as águas superficiais, as águas 



atmosféricas e as águas subterrâneas como unidade. No Brasil, a 
gestão de águas superficiais e de águas subterrâneas não se en-
contra integrada em muitas das nossas regiões e até na própria 
legislação.

É preciso mudar o gerenciamento de uma visão local, seto-
rial e de resposta a crises para uma visão de bacia hidrográfica 
ecossistêmica, para um gerenciamento integrado e preditivo que 
possa antecipar os impactos. 

“O Deputado Federal Sarney Filho falou das mudanças globais 
e da necessidade de adaptação. Isso só pode ser feito com dados 
básicos, séries históricas que mostrem as progressivas mudanças 
no ciclo hídrico e as necessidades técnicas e científicas para fazer a 
adaptação a essas mudanças globais”, lembra o professor.

Há que se migrar de um gerenciamento local, que seria o rio, 
o lago, a represa, de um gerenciamento setorial, que seria a pesca, 
a hidrovia ou navegação, o abastecimento público e a resposta a 
crises, para um gerenciamento integrado, que considere o ciclo da 
água e os usos múltiplos. Um gerenciamento em nível de ecossis-
tema, ou seja, a bacia hidrográfica, e um gerenciamento preditivo.

Para tanto, são necessários avanços institucionais que são, 
justamente, a implantação dos comitês, das agências de bacia e 
a integração dos instrumentos institucionais: os municípios con-
versando com os estados e com os órgãos de gestão para que, com 
isso, se possa ter uma visão mais consolidada e consistente do pro-
cesso de gestão.

Sobre a gestão integrada, o Sr. Marcos Neves ressalta que 
“nós temos vários instrumentos da política e vários Colegiados. 
Sabem o que falta? Falta articulação. E com relação à articulação, 
em recursos hídricos, existe uma proposta em curso para mini-
mizar esse problema, que é a construção de um Pacto Federativo 
das Águas, tornando mais efetiva a gestão de recursos hídricos”. 

Ele explica que os Secretários de Recursos Hídricos de todos 
os Estados do País estiveram na Agência Nacional de Águas, no 



início deste ano, e, para eles, foi apresentada essa proposta. É uma 
proposta política e técnica que está em construção e que seria 
um guarda-chuva para que a gestão de recursos hídricos no País 
seja implementada de uma forma convergente entre os estados. 
Daí o nome Pacto Federativo.

Sobre o assunto, a Sra. Maria Luiza enfatiza: “Temos uma fan-
tástica Lei das Águas que redesenha o Brasil em bacias hidrográ-
ficas, respeitando os nossos biomas, respeitando o desenho da 
natureza; que propõe a gestão dentro de colegiados participati-
vos para fazer o planejamento das bacias hidrográficas. Para que 
tudo isso, se metas pontuais como o PAC e Copa do Mundo estão 
completamente desassociadas desses planos de bacia, dos nos-
sos planos de recursos hídricos e da nossa Constituição?”.

Um exemplo da falta de gestão integrada:  
a questão das PCHs e do licenciamento ambiental

A questão da expansão descontrolada das Pequenas Centrais 
Hidrelétrica – PCHs foi bastante debatida no Encontro de Cuiabá.

O Sr. Sérgio Guimarães colocou, inicialmente, que “no ritmo 
em que estão sendo aprovadas no Mato Grosso, essas hidrelétri-
cas, as PCHs, não está havendo tempo para uma discussão com 
a sociedade”. 

A Sra. Solange Ikeda lembrou que existe, hoje, uma propos-
ta, em efetivo andamento, de se ter vinte e nove hidrelétricas no 
Pantanal e mais cem hidrelétricas na Bacia do Alto Paraguai e isso 
sem uma discussão mais detalhada com a sociedade. 

Para se ter noção do impacto disso e de como é importante 
essa relação de planalto/planície, aconteceu, recentemente, de 
uma pequena hidrelétrica no rio Jauru ter trancado sua barragem 
por um dia, causando a uma população ribeirinha o inusitado de 
ter o rio Jauru seco por um dia. Isso mudou totalmente a visão de 
um povo que todo dia acordava e olhava aquele rio. Aquela popu-
lação que passou a vida inteira ajudando a conservar o Pantanal, 
nesse dia deixou de ver as águas, porque a hidrelétrica cometeu 
um engano.



O Sr. Décio Eloi Siebert relata que “criamos o comitê, mas 
entre a série de problemas que temos, não sendo diferente do 
restante da Bacia do Alto Paraguai e do Estado de Mato Grosso, 
temos vinte e seis projetos de construção de PCHs somente den-
tro da nossa bacia”.

Ele lembra que a PCH, num passado recente, era a usina que 
gerava até dez megawatts de energia. Depois isso, foi ampliado 
para trinta, o máximo de sua potência, sendo que, para a PCH, não 
há necessidade de se fazer Estudo de Impacto Ambiental e uma 
série de outros estudos. E, somente num dos rios de nossa bacia, 
há seis PCHs, uma grudada na outra, sendo que o reservatório vai 
de uma encosta à outra.

Vê-se, ele conclui, que as PCHs são uma forma de fugir dos 
estudos de impacto ambiental e uma forma de fugir da cobrança 
de compensação financeira.

Para terminar ele ressalta: Aqui vemos a importância dos pla-
nos de bacia. Como é que vamos nos posicionar frente a essas 26 
PCHs? Como é que vamos nos posicionar frente a esses processos 
de degradação na bacia, se não temos um diagnóstico, se não te-
mos um plano da nossa bacia? Como vamos falar do que pode e 
do que não pode? De que forma nós vamos prever o uso múltiplo 
da nossa bacia, das águas da nossa bacia. Então, é fundamental 
que nós possamos ter o plano da bacia hidrográfica”. 

O Sr. Sérgio Guimarães volta a intervir, informando que, na 
Bacia do Paraguai, houve uma decisão do Ministério Público Esta-
dual e Federal de suspender todas as licenças de PCHs e de hidre-
létricas previstas, e são mais de oitenta em toda a Bacia, em Mato 
Grosso e Mato Grosso do Sul, para que se estude os impactos con-
jugados de todas essas iniciativas. 

É preciso que haja um estudo de impacto ambiental de to-
das elas juntas para que se possa autorizar. No Pantanal todo, são 
mais de oitenta. Então, há essa decisão e espera-se que ela seja 
cumprida e que os estudos sejam realizados. 



Ele também lembra que na região do Amazonas, há uma en-
xurrada de hidrelétricas no rio Teles Pires, no rio Juruena e que é 
necessário calcular o impacto conjugado dessas obras. 

Por fim, a Sra. Maria Luiza analisa que, em relação às PCHs, é 
uma insanidade o que o Brasil vem assistindo em todas as bacias 
hidrográficas. O mesmo acontece nas bacias hidrográficas do bio-
ma Mata Atlântica e Cerrado. Minas Gerais o mesmo que Mato 
Grosso, que São Paulo. São mais de trezentas e tantas PCHs. 

Um debate a ser ampliado é a ingerência da Agência Nacio-
nal de Energia Elétrica (ANEEL) sobre o Sistema Nacional de Re-
cursos Hídricos. 

A ANEEL não deveria colocar a leilão o potencial hídrico ener-
gético dos rios do Brasil, antes de debruçar-se sobre o Plano Na-
cional de Recursos Hídricos. Porque o Plano Nacional de Recursos 
Hídricos, por meio do Conselho Nacional de Recursos Hídricos e 
da ANA, é que deve dizer se é prioridade daquela região hidrográ-
fica o aproveitamento hidroenergético. Até onde? Em qual limite? 
Com qual finalidade? Por quê? Porque depois de feita a concessão 
do setor elétrico, depois das empresas adquirirem lotes interna-
cionais, elas não vão desistir. 

E o Estudo de Impacto Ambiental é insuficiente, porque ana-
lisa a obra naquele local e não no rio como um todo. O Ministé-
rio Público já se antecedeu a isso, mas é preciso ainda haver uma 
regulamentação. 

A ANEEL tem as prerrogativas de discutir a matriz energética 
do País, mas de uma forma ampla, não a matriz hídrica. O uso hídri-
co é uma prerrogativa da ANA, do Conselho Nacional de Recursos 
Hídricos. O Conselho decide as políticas públicas e a ANA executa. 

Está ocorrendo um grande desvio de função. Temos de estar 
atentos a isso, conclui Maria Luiza.



O Pagamento por Serviços Ambientais

O Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) demandou bas-
tante reflexão por parte dos três debatedores.

O Professor Tundisi levantou as seguintes questões: “Um 
processo que deve ser considerado são os serviços dos ecossis-
temas aquáticos. Hoje, existe uma visão muito importante que 
mostra quais são os serviços que os ecossistemas aquáticos pres-
tam ao bem-estar humano. Quais são os serviços que o rio Cuia-
bá presta ao bem-estar humano? Quanto valem esses serviços? 
Quanto vale o Pantanal em termos de abastecimento de água, 
de produção de biomassa, biodiversidade, produção de alimento, 
purificação da água?”.

E seguiu considerando que tudo isso tem um valor extrema-
mente importante. Que é preciso medir esse valor; é preciso de-
terminar e contrapor o custo desses serviços ambientais às eco-
nomias. Pode-se, por exemplo, não fazer uma represa e preservar 
uma várzea, mas, do ponto de vista econômico, pode ser muito 
importante preservar essa várzea e não fazer essa represa, por-
que ela tem um valor ecológico e, também, tem um componente 
econômico e social.

Os ecossistemas aquáticos prestam serviços de abasteci-
mento de água, de recreação, de irrigação, de geração de hidroe-
letricidade, de fornecimento de biomassa, turismo e, também, os 
componentes do ciclo hidrológico.

Quanto se paga para visitar o Pantanal em função dos cená-
rios, da qualidade da água, da biodiversidade? Esse é um serviço 
importante e que tem um valor econômico extremamente im-
portante que deve ser avaliado. E esse serviço deve ser preservado, 
pensando-se em outros tipos de desenvolvimentos. Este é o cerne 
do problema. Ou seja, vale à pena preservar serviços ambientais e 
desenvolver outro tipo de investimento? Este é o ponto que deve 
ser considerado.



Considera ainda o Professor que o manancial preservado 
para tratar mil metros cúbicos de água custa de dois a três reais, 
porque a ele adiciona-se somente cloro e flúor. No manancial de-
gradado, por sua vez, é preciso montar uma indústria química ao 
lado do manancial para produzir água potável. Paga-se de trezen-
tos a quatrocentos reais por mil metros cúbicos só com produtos 
químicos para tratar água de um manancial degradado. Ele custa 
de vinte a trinta vezes mais, comparado ao primeiro tratamento.

Consubstanciando os argumentos do Professor Tundisi, a 
Sra. Maria Luiza esclarece que mais de 70% dos recursos hídricos 
superficiais do Brasil, que cortam as cidades próximas às regiões 
metropolitanas nos dezessete Estados da Mata Atlântica, têm 
qualidade de água regular ou ruim. Estão sendo monitorados por 
meio de uma metodologia que a SOS Mata Atlântica desenvolve 
no País, desde 1991, em parceria com pesquisadores da Univer-
sidade de São Paulo. Nos dezessete estados do Brasil, de cento e 
noventa e seis rios monitorados pela sociedade, mensalmente, só 
dois, apresentaram qualidade de água boa.

Trata-se aqui do IQA, Índice de Qualidade da Água Bruta, pa-
drão estabelecido pela Resolução CONAMA. Não se trata de água 
potável, nem de contaminação de aquífero e nem de água para 
vida aquática, mas de água para ser tratada para abastecimento 
público. Nós não temos mais rios com qualidade de água boa. Isso 
é extremamente assustador.

O Professor Tundisi alerta que, para desenvolvermos as eco-
nomias verdes, como estão sendo chamadas, nós temos de valorar 
os serviços ambientais, proteger os mananciais, recuperar os sis-
temas, recuperar rios urbanos e investir na recuperação dos rios 
urbanos, de tal forma que possamos, a partir dessas economias 
verdes, desenvolver outros mecanismos de desenvolvimento. 

Por exemplo, a remuneração por reflorestamento deveria ser 
uma prática. É bem sucedida em muitas regiões do País. É bom 
lembrar que a Água Perrier paga dois mil euros por hectares, por 



ano, para os agricultores que têm propriedades próximas das fon-
tes da Água Perrier para proteger esses mananciais.

A Sra. Maria Luiza propõe, então uma comparação: “Quanto 
nós gastamos, no Brasil, com eventos climáticos e por ocupações 
irregulares em áreas de risco? Quanto isso custa para os seguros 
por acidentes climáticos? Quanto o mundo está disposto a conti-
nuar gastando em seguros de eventos climáticos?”.

 Há dois anos, quatrocentos e vinte dois municípios do País 
decretaram estado de calamidade pública. Quando se baixa um 
decreto de calamidade pública, pode-se fazer obras emergen-
ciais, receber recursos emergenciais para restabelecer a segu-
rança e a vida das pessoas.

Voltando-se aos lugares que sofreram as calamidades, as 
casas e as ocupações não terão sido construídas nos mesmo lu-
gares de risco? Não serão gastos, de novo, os mesmos recursos e 
perdidas outras vidas, porque as construções foram mantidas nos 
mesmos lugares que a natureza já comprovou serem inadequa-
dos, que são os fundos de vales, as várzeas e as APPs urbanas e 
rurais, sobretudo os topos de morro? 

Quanto aos recursos hídricos, especificamente, a Sra. Maria 
Luiza fala sobre a degradação da qualidade da água pelo uso ina-
dequado do solo, lembrando que o desmatamento das matas ci-
liares e de áreas de encosta, causam erosão, trazendo prejuízos 
econômicos da ordem de dois bilhões por ano. Esse é o prejuízo 
para a qualidade da água e a perda de recursos hídricos por sedi-
mentação, sem falar em fósforo, em fosfato, em nitrato, em esgo-
to doméstico e em cargas difusas, pensando apenas em erosão. 

Partindo de que a conta é de quarenta e um bilhões para 
garantir saneamento e acesso à água para todo o País, se forem 
adicionados os custos da erosão e do desmatamento, qual será o 
investimento econômico de que precisaremos? 

Segue argumentando que, dentro da visão de Pagamento por 
Serviços Ambientais, considera-se que, no Bioma Mata Atlântica, 



um hectare bem conservado resulta em dez mil litros de água 
numa condição normal, sem chuvas extremas. Isso significa que, 
com cem hectares bem conservados, com curva de nível, gestão 
sustentável das propriedades e das atividades econômicas, há 
produção de água para satisfazer, em média, o consumo de mais 
de duas mil e seiscentas pessoas. 

É preciso compensar quem preserva, quem usa os recursos 
naturais de forma responsável. A cobrança pelo uso da água é um 
instrumento; o princípio poluidor pagador também.

Também o Imposto de Renda Ecológico, a Política Nacional 
de Serviços Ambientais e o Programa Federal de Pagamento por 
Serviços Ambientais são modelos extremamente positivos que 
devem ser levados para o Rio+20 como políticas públicas acessí-
veis e viáveis. 

A SOS Mata Atlântica tem uma experiência muito positiva na 
Bacia do Rio Paraíba com a Coca-Cola Brasil e a Coca-Cola Foun-
dation. A empresa não tem nenhum passivo, não tem nenhuma 
obrigação de fazer, mas ela está dando recurso para a restauração 
de matas ciliares, para compensação de carbono e produção de 
água. Outros grandes usuários produtores de bebidas também 
têm sido parceiros em experiências desse tipo, além daquilo que 
eles pagam pelo uso da água (cobrança pelo uso da água).

Dessa forma, é importante que o serviço ambiental possa 
funcionar como uma obrigação de fundo orçamentário gover-
namental vindo de ações compensatórias, mas, também, é igual-
mente importante que seja permitido, à livre iniciativa, as nego-
ciações nos mercados, como tem acontecido no mundo.

O Sr. Marcos Neves chama a atenção para dois programas, 
especificamente, porque são programas que a Agência Nacio-
nal de Águas e o Ministério do Meio Ambiente estão articulando 
com o Ministério das Relações Exteriores, para inspirarem pro-
postas para Rio+20. Um desses programas é o Programa Produ-
tor de Águas. O Produtor de Água é um programa de articulação 
da área de recursos hídricos com o setor agropecuário. Baseia-se 



na remuneração pela preservação de serviços ambientais. Ele 
remunera o produtor rural pela conservação da água dentro da 
propriedade, se ele replantou vegetação onde era necessário, se 
conservou matas ciliares, se fez uso adequado das técnicas de ter-
raço, permitindo, assim, a recarga de aquíferos.

É um programa de articulação tão relevante que o Brasil de-
verá apresentar proposta, na Rio+20, para que ele se amplie em 
nível global. Seria o Programa Produtor de Águas Global.

Há também o Programa Despoluição de Bacias Hidrográfi-
cas (PRODES), outro tipo de programa que remunera pelo esgoto 
tratado. O PRODES, também concebido no âmbito da gestão de 
recursos hídricos, não aplica recursos no investimento de esta-
ções de tratamento de esgoto. O que o PRODES faz? Pelo fato de 
muitas vezes as estações de tratamento de esgoto terem uma 
viabilidade financeira um pouco menor, o que se faz? Remune-
ra-se o empreendedor da Estação de Tratamento de Esgoto que 
trata o esgoto de fato, caso ele cumpra metas de redução de po-
luição num determinado período de tempo.

Na realidade, é um programa que compra resultados. Ele 
não faz o investimento, ele não apoia o investimento. Ele apoia 
o resultado, ele remunera o resultado. Então, esgoto tratado, no 
PRODES, significa recursos para o empreendedor da Estação de 
Tratamento de Esgoto. É uma lógica muito interessante. Também 
tem funcionado bem, principalmente naqueles municípios que 
têm maior dificuldade de acesso a recursos do orçamento.

O Sr. Marcos Neves enfatiza ainda a existência de um progra-
ma muito bem desenhado, que é o de Pagamento por Serviços 
Ambientais. Trata-se de um programa que articula com o setor 
produtivo e, no caso específico do Programa Produtor de Águas, 
faz-se uma engenharia financeira para angariar os recursos para o 
pagamento efetivo daqueles produtores, o que não é algo simples.

Ele informa que uma alternativa para angariar recursos que 
tem sido debatido na ANA, na Secretaria de Recursos Hídricos 
do Ministério do Meio Ambiente, no Congresso Nacional e em 



algumas Federações - a Federação das Indústrias do Estado de 
São Paulo (FIESP) principalmente -, viria da amortização das hi-
drelétricas em 2015. 

Calcula-se que quase 30% das hidrelétricas se amortizam 
em 2015, ou seja, não há mais necessidade da tarifa de amortiza-
ção, porque se amortizam por conta da vida delas. O período de 
amortização é previsto desde a concessão. O fim da amortização 
dessas hidrelétricas pode disponibilizar algo em torno de trinta 
bilhões de reais por ano, durante os próximos trinta anos. É uma 
conta bem alta.

Existem várias correntes de opinião sobre o que fazer com 
os recursos. Algumas têm defendido a amortização tarifária, ou 
seja, utilizar esse recurso para diminuir tarifa de energia. O que 
o grupo acima mencionado está discutindo é a proposta de que 
parte desses recursos seja utilizado para Pagamento por Serviços 
Ambientais, para recuperação e conservação de APPs, já que há 
uma vinculação muito forte entre as APPs e os empreendimen-
tos hidrelétricos.

A sustentabilidade financeira do sistema de 
gestão dos recursos hídricos e dOS demais 

serviços ambientais

Sobre esse tema difícil e complexo, o Professor Tundisi afir-
ma, categoricamente, que o financiamento tem de ser descen-
tralizado e instrumentalizado por bacias. Que há mecanismos 
legais para isso. O financiamento deve prover planos, gestão e 
ações, recuperação, tratamento de esgotos, reflorestamento, por 
meio dos investimentos na bacia. Os recursos advindos da co-
brança pelo uso da água, da sistemática poluidor/pagador têm 
de ficar na bacia e não ir para o governo central. Isso é importan-
tíssimo, frisa o Professor.



O Sr. Marcos Neves esclarece que o Sistema de Gestão de Re-
cursos Hídricos no Brasil ainda tem muito pouco recurso. Que po-
deria ter recursos que já estão disponíveis, mas que deveriam ser 
melhor direcionados. O Brasil teve uma arrecadação aproximada 
de cento e oito milhões de reais, em 2010, com cobrança pelo uso 
da água. No entanto, existe outro tipo de recurso, que é a com-
pensação financeira paga pelo Setor Hidrelétrico para geração de 
energia hidrelétrica. Desse recurso, somente a parte que vai para 
os Estados é de quinhentos e trinta e cinco milhões, segundo da-
dos de 2009. 

Então, a estruturação de fundos estaduais de recursos hí-
dricos, que possam recepcionar esses recursos da compensação 
financeira, injetaria, dentro do sistema, mais seiscentos milhões 
de reais anuais. E não há impedimento legal para isso. É apenas 
uma questão política. O recurso já é disponível. É uma questão de 
estratégia, de alavancar recursos para gestão de recursos hídricos 
no Brasil. 

Segue explicando que os fundos estaduais de recursos hídri-
cos, principalmente para a vinculação dos recursos da compen-
sação financeira, poderiam iniciar-se não necessariamente com 
os 100% da compensação, mas com um percentual crescente de 
vinculação desses recursos. Existem estados que já utilizam esses 
recursos, vinculando-os, até 100%, ao Fundo Estadual de Recur-
sos Hídricos, mas não é isso que acontece na grande maioria dos 
estados. A partir do momento que vincularmos a compensação 
financeira vinda da geração hidroelétrica aos fundos estaduais de 
recursos hídricos, teremos os recursos disponíveis para projetos 
relativos à água. 

A Sra. Maria Luiza complementa o argumento do Sr. Marcos 
Neves, com a informação de que, em São Paulo, por exemplo, há 
o Fundo FEHIDRO que aplica recursos. Os comitês é que decidem 
para onde vão os recursos. A sociedade civil tem acesso e presta 
contas. É muito útil esse recurso para gestão das bacias. É aí que 
se dá a compensação financeira direta.



Já houve vários momentos de embates para que esse recur-
so não fosse contingenciado e, a cada exercício, há de fazer essa 
gestão, para que o recurso da compensação vá para a água, para 
o sistema de recursos hídricos do estado.

Sobre a compensação financeira advinda da geração hidroe-
létrica, o Sr. Luiz Henrique Noquelli, Superintendente de Recursos 
Hídricos da Secretaria de Meio Ambiente do Mato Grosso, alerta 
sobre a tramitação do Projeto de Lei nº 315, encaminhado pelo Go-
verno Federal, que pretende diminuir o repasse da compensação 
para os estados.

Ele lembra que o Estado de Mato Grosso, com esse recurso, 
que representa em torno de seis milhões de reais anualmente, 
atende a cento e quarenta e um municípios do Estado. 

Se isso não for repassado, se forem tirados esses 20% do Es-
tado e voltar a valer a regra de que o recurso vá para os muni-
cípios, apenas onze municípios do Estado de Mato Grosso serão 
contemplados. Pela Lei de Política, tanto Ambiental como de Re-
cursos Hídricos, não há a obrigatoriedade de se aplicar esse di-
nheiro na área de recursos hídricos. Esse é um ponto muito im-
portante para ser discutido e abraçado pelos senhores deputados 
e senadores.

O Professor Tundisi lembra também a necessidade de um 
controle maior dos investimentos, quando há compensações. Do 
contrário, o prefeito pode pegar o dinheiro e, ao invés de fazer 
estação de tratamento de esgoto, opta por um chafariz com água 
iluminada.

Por este motivo, a população tem de ter um controle maior, 
um controle social mais efetivo desses recursos que estão sen-
do investidos.



A necessidade da compensação

O Deputado Federal Riva argumenta que o Estado do Mato 
Grosso, com três milhões de habitantes, tem um PIB de trinta bi-
lhões, enquanto que o Estado de Iowa, nos Estados Unidos, com a 
mesma população, tem um PIB de cento e trinta bilhões. 

Diz que na economia do Mato Grosso, esse PIB está susten-
tado em 30% da produção primária, enquanto que, no Estado de 
Iowa, apenas 4% do PIB vem da produção primária. Isso mostra 
claramente, segundo ele, a necessidade de o Estado avançar em 
termos de industrialização. E mostra, ao mesmo tempo, que se 
pode inibir drasticamente o desmatamento. Diz defender o des-
matamento zero, não haver mais necessidade de se desmatar, 
mas sim de investir em tecnologia. Mas que, para isso, há de ha-
ver compensação.

Sobre a compensação, a Sra. Maria Luiza afirma que, na Rio+20, 
será extremamente importante discutir-se mecanismos de compen-
sação para as regiões do planeta que conservam recursos e serviços 
ambientais. 

O Deputado Federal Homero Pereira argumenta que, na 
Rio+20, deve-se demonstrar que não se trata de discussão entre 
ruralistas e ambientalistas, mas que há consenso em chamar a 
atenção do mundo para a necessidade da compensação. 

Segundo ele, não há lei, não há Zoneamento, não há Código 
Florestal que vá conseguir segurar o desmatamento, principal-
mente na fronteira agrícola, enquanto uma árvore em pé valer 
menos do que uma árvore derrubada.

Um organismo internacional de meio ambiente  
e/ou de recursos hídricos

O Deputado Federal Homero Pereira diz que um bom enca-
minhamento para a Rio+20 seria a criação, no âmbito da ONU, 



de um organismo internacional do meio ambiente, onde se po-
deria estabelecer as políticas compensatórios para os países que 
preservam, saindo da discussão para a prática. Seria uma organi-
zação a exemplo da Organização Mundial de Saúde, da Organiza-
ção Internacional do Trabalho. 

Já o Sr. Marcos Neves diz não existir uma agência específica 
que trate de água nas Nações Unidas. E que uma das propostas 
que a Agência Nacional de Águas está estruturando junto com 
o MMA e o MRE é que as Nações Unidas criem uma agência que 
seja temática, específica para questões de recursos hídricos.

Que o Congresso Nacional cumpra sua 
prerrogativa constitucional de controle dos 

atos do Poder Executivo

A Sra. Maria Luiza conclamou os Deputados para que exerçam 
a função de controle dos atos do Poder Executivo. Afirmou que o 
Parlamento tem essa prerrogativa de dizer que, se estão sendo fe-
ridos princípios, se a sociedade não está sendo ouvida no Brasil, no 
Mato Grosso, nos municípios, deve-se trazer a sociedade para as 
Casas Legislativas. Que é urgente fazer das Comissões Temáticas 
da Câmara Federal, do Senado, das Assembleias, das Câmaras Mu-
nicipais, o local propício para debater as políticas públicas. 

“Que menina e que menino brasileiros, hoje, sonham em ser 
parlamentares, em ser políticos no Brasil? Infelizmente, virou si-
nônimo de uma coisa feia. É preciso acabar com isso. Cidadania 
depende de política, depende de política pública. Se nossos rios 
não estão transparentes como deveriam, o uso da representação 
política, do dinheiro público, tem de estar transparente. E essa é 
uma função primordial do Parlamento, o que deixo aqui como 
uma missão para levarmos para o Rio+20. Porque nós precisamos 
resgatar a ética nas discussões do Brasil”, termina sua fala a Sra. 
Maria Luiza. 



Sarney F ilho fala aos participantes
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